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PARECER Nº 421, DE 2023
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 15, DE 2022
De autoria do Nobre Deputado Caio França, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe dispõe sobre a sustação dos efeitos do artigo 3º do Decreto nº 65.414, de 22 de dezembro de 2020, que alterou e acrescentou dispositivos ao Decreto n. 64.065 de 02 de janeiro de 2019 e dá providências correlatas, em relação a gratuidade aos idosos maiores de 60 anos no transporte público.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à __ª a __ª Sessões Ordinárias, durante as cinco sessões (11/02/2022, 12/02/2022, 13/02/2022, 16/02/2022 e 19/02/2022), nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo sido distribuída ao D. Relator Deputado Marcos Zerbini manifestando favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo.
Na condição de Relator designado por essa Comissão de Transportes e Comunicação, compete-me nesta oportunidade, em atendimento à determinação do §8º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao respectivo mérito.
Com isso, apresento o parecer quanto ao mérito, merecendo prosperar, pois, a gratuidade no transporte público para idosos é uma medida adotada em muitas cidades e países ao redor do mundo como forma de garantir o acesso à mobilidade para essa faixa etária, sendo favorável em diversos aspectos:
Com relação ao “bem-estar social”, a gratuidade no transporte público para idosos acima de 60 anos é vista como uma forma de promover a inclusão social e garantir que os idosos tenham acesso aos serviços essenciais, como consultas médicas, compras e atividades recreativas, melhorando a qualidade de vida e bem estar geral.
Com relação a “contribuição social”, muitos idosos já contribuíram ao longo de suas vidas para a sociedade e a economia, por meio do trabalho e do pagamento de impostos, sendo que esse benefício (gratuidade no transporte público) pode ser vista como uma forma de reconhecimento e retribuição por essas contribuições.
Já em relação aos “benefícios econômicos”, ao permitir que os idosos usem o transporte público gratuitamente, pode-se reduzir o uso de veículos particulares, o que contribui para a diminuição do tráfego e da poluição, além de incentivar o uso do transporte público, beneficiando também os demais usuários e ajudando a otimizar o sistema de transporte.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto legislativo nº 15, de 2022.
Paulo Mansur - Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Paulo Mansur, favorável.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 31/5/2023.

Ricardo Madalena - Presidente
Carlão Pignatari
Favorável ao voto do relator

Donato
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator

Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator

Valdomiro Lopes
Favorável ao voto do relator
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